SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1131, DE 2015 
Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“Projeto de lei nº 1.131, de 2015
Institui procedimento prévio em contraditório, como primeira fase do processo judicial de execução da dívida ativa de competência da Justiça Estadual, com os objetivos de viabilizar a solução consensual do conflito, determinar providências para a localização do devedor e para a identificação de seus bens penhoráveis e assegurar a adoção de garantias previstas no Código de Processo Civil.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Nos lançamentos de ofício do débito tributário, antes de sua inscrição na dívida ativa, será aberto procedimento administrativo, em contraditório, com a notificação do devedor que, acompanhado de advogado, poderá impugnar o débito, confessá-lo ou propor a celebração de acordo.
§ 1º - O Estado e os Municípios criarão, sempre que possível, câmaras de prevenção e resolução administrativas de conflitos, no âmbito das Procuradorias, nos termos do disposto no artigo 32 da Lei federal nº 13.140, de 26 de junho de 2015, com a participação de conciliadores e mediadores 
§ 2º - Se o devedor não for localizado ou, notificado por edital, não comparecer nem se fizer representar por advogado com poderes para transigir, o procedimento administrativo será suspenso.
Artigo 2º - Se não houver acordo e a decisão administrativa final apurar a existência do débito, este será inscrito na dívida ativa.
Parágrafo único - Uma vez inscrito o débito na dívida ativa, a Procuradoria-Geral do Estado ou a Procuradoria do Município ou órgão equivalente, antes do ajuizamento da ação de execução fiscal, providenciarão:

1. pesquisa para localização do atual endereço do devedor inscrito;

2. pesquisa para localização de bens de titularidade do devedor;
3. notificação extrajudicial do devedor para pagamento do débito.
Artigo 3º - O ajuizamento da execução fiscal depende da comprovação do endereço atual do devedor e da existência e identificação de seus bens penhoráveis, feita por certidões das Procuradorias, que indicarão a fonte de suas informações.
§ 1º - Na busca do endereço atual e da existência e identificação dos bens penhoráveis do devedor, a Procuradoria poderá se valer dos sítios de busca disponíveis na internet, tais como BACEN, RENAJUD, INFOJUD, INFOSEG e, em caso de insucesso, providenciará a expedição de ofícios a todos os órgãos e entes pelos quais poderiam ser localizados, tais como Distribuidores Judiciais, Cartórios de Registro de Imóveis e outros cartórios extrajudiciais, Departamento Estadual de Trânsito, Comissão de Valores Mobiliários, Juntas Comerciais, Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e Capitania dos Portos, para que estes informem o endereço atual e a existência de bens de titularidade do devedor inscrito, nos termos do artigo 37, inciso XXII, da Constituição Federal, podendo as Procuradorias servir-se de investigadores próprios ou do fisco.
§ 2º - Os órgãos e entes mencionados no § 1º deverão responder aos ofícios com as informações requisitadas em até 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de responsabilização, salvo disposição diversa estabelecida mediante convênio.
§ 3º - Aplica-se, subsidiariamente a esta lei, no tocante aos procedimentos anteriores ao ajuizamento da execução fiscal, o disposto na Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e na Lei federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no que couber.
Artigo 4º - A petição inicial da execução fiscal deverá ser instruída com as certidões a que se refere o artigo 3º, sob pena de encerramento do processo por falta de interesse de agir, de acordo com o previsto no Código de Processo Civil.
Parágrafo único - Sanado o vício, poderá ser ajuizada nova demanda, nos termos do Código de Processo Civil, observado o prazo de prescrição do crédito fiscal previsto na Lei federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.
Artigo 5º - Caso as Procuradorias ou o fisco entendam ser caso de desconsideração de personalidade jurídica, como no caso de redirecionamento da execução, deverão seguir, no âmbito administrativo, o procedimento criado pelo incidente contemplado nos artigos 133 a 137 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), no que couberem.
Parágrafo único - Desconsiderada a personalidade jurídica ou redirecionada a execução, aplica-se aos novos devedores o disposto nesta lei.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a partir de sua publicação, aplicando-se aos processos em que ainda não tiver havido o ajuizamento da execução fiscal.”
JUSTIFICATIVA

A apresentação do presente substitutivo visa a aprimorar a redação do Projeto de lei nº 1.131, de 2015, sem alterar os vetores normativos contidos no texto original.

Em relação àquele texto, as mais significativas mudanças encontram-se na ementa do projeto, e nos artigos 1º, 2º e 5º. Apontamos abaixo, de forma sucinta, as razões que as embasam:

• quanto à ementa: o objeto do projeto é o de instituir um procedimento em contraditório, como primeira fase do processo judicial de execução da  dívida ativa, de competência da Justiça Estadual, visto como uma unidade que abarca também as execuções fiscais dos créditos municipais, igualmente de competência da Justiça Estadual, sem qualquer infringência ao princípio da autonomia dos Municípios. Isto tem que ficar claro desde o introito da proposição, que deve sublinhar sua matéria antes dos objetivos;

• quanto ao artigo 1º (“caput” e §§ 1º e 2º): 
( preferimos o termo “procedimento” a “processo”, embora sabendo que o procedimento em contraditório é processo, para maior fidelidade à terminologia constitucional;
( deixa-se claro que o procedimento administrativo em contraditório só é necessário quando se trata de lançamento de ofício, pois no declarado e homologado é o próprio contribuinte que fornece as informações;
( sem deixar de estimular a solução pacífica dos conflitos, adotamos a sistemática de criação de câmaras para sua prevenção e resolução administrativas, prevista para órgãos públicos, na Lei federal nº 13.140, de 26/6/2015;
• quanto ao artigo 2º (parágrafo único): como nem todos os Municípios possuem Procuradoria, havendo às vezes só um setor jurídico, acrescentou-se o termo “ou órgão equivalente”;
• quanto ao artigo 5º (“caput” e parágrafo único): 
( a lei que institui o procedimento prévio não pode tratar de providências a serem tomadas no âmbito do processo judicial, porque a Lei federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (novo Código de Processo Civil) ainda não está em vigor, não se podendo pretender sua aplicação durante o prazo da “vacatio legis”. Por essa razão, sugerimos a supressão da expressão “ou judicial”, deixando a providência apenas no âmbito do procedimento administrativo; 
( como a administração não costuma empregar o termo “desconsideração da pessoa jurídica”, mas sim o de “redirecionar a execução”, acrescentamos a expressão para maior clareza do que se pretende.
Cumpre-nos, aqui, o prazeroso dever de renovar agradecimentos aos insignes Professores Ada Pellegrini Grinover e Adilson Dallari, pela colaboração, de inestimável valor, dada não apenas para que o Projeto de lei nº 1.131, de 2015, tomasse forma, como também na elaboração deste substitutivo. 
Para os membros desta Casa de Leis, constitui uma honra e um privilégio poder contar com a contribuição dos eminentes juristas, cujos nomes se colocam, inquestionavelmente, entre os maiores processualistas e administrativistas de nosso tempo, sendo assim reconhecidos no Brasil e fora dele.
À vista das razões expostas, pedimos aos nobres Pares que concorram com seu indispensável apoio para a aprovação do presente substitutivo.

                      Sala das Sessões, em 30/9/2015.
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